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Periodo de apuragao: 28/02/2003 a 31/05/2003, 31/08/2003 a 30/09/2003

CREDITO TRIBUTARIO. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.
IMPEDIMENTO AO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

A verificagdo de causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributario nao ¢
obstaculo a constitui¢do do crédito respectivo, porquanto se trata de atividade
administrativa vinculada e obrigatoria, nos termos do art. 142, paragrafo
unico do CTN.

DCTF. INSTRUMENTO DE CONFISSAO DE DIiVIDA. LANCAMENTO.
OBSTACULO. INEXISTENCIA.

A Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF
consubstancia confissdo de divida e constitui instrumento habil e suficiente a
exigéncia do crédito tributario nela inserto, no entanto, a sua entrega apenas
dispensa o langamento, ndo o inibindo, por ser atividade administrativa
vinculada e obrigatoria, devendo-se adotar as cautelas necessarias a evitar a
cobranga em duplicidade.

COMPENSACAO. CREDITOS DE TERCEIROS. ACAO JUDICIAL.
DECISAO DENEGATORIA.

Nao se mostra valida e eficaz a compensacdo de tributos com créditos de
terceiros quando o Poder Judiciario, em agdo patrocinada pelo proprio
contribuinte, ndo acolhe a sua realizacao.

Recurso voluntario negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. IMPEDIMENTO AO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 A verificação de causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário não é obstáculo à constituição do crédito respectivo, porquanto se trata de atividade administrativa vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do CTN.
 DCTF. INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. LANÇAMENTO. OBSTÁCULO. INEXISTÊNCIA.
 A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF consubstancia confissão de dívida e constitui instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito tributário nela inserto, no entanto, a sua entrega apenas dispensa o lançamento, não o inibindo, por ser atividade administrativa vinculada e obrigatória, devendo-se adotar as cautelas necessárias a evitar a cobrança em duplicidade.
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS DE TERCEIROS. AÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DENEGATÓRIA.
 Não se mostra válida e eficaz a compensação de tributos com créditos de terceiros quando o Poder Judiciário, em ação patrocinada pelo próprio contribuinte, não acolhe a sua realização.
 Recurso voluntário negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário apresentado. O Conselheiro Rodolfo Tsuboi atuou em substituição ao Conselheiro Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, que declarou impedimento. O Conselheiro Renato Vieira De Ávila atuou em substituição ao Conselheiro Tiago Guerra Machado, que declarou suspeição. Ausente justificadamente o Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araújo Branco.
 
 Rosaldo Trevisan � Presidente
 
 Robson José Bayerl � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira, André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi, Fenelon Moscoso de Almeida e Renato Vieira De Ávila.
  Versa o presente processo sobre lançamento de Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � COFINS, períodos de apuração fevereiro/2003 a maio/2003, agosto/2003 e setembro/2003.
Narra a fiscalização que o lançamento objetiva constituir crédito tributário decorrente de valores informados em DCTF e compensados com créditos de terceiros, cuja discussão se desenvolve na ação judicial 2003.71.00.030183-2/RS e PA 13003.000439/2002-24; que a providência se respaldaria em manifestação da DRJ Florianópolis/SC e da própria Procuradoria da Fazenda Nacional, em processos de interesse do autuado (13003.000314/2001-13 e 11080.000197/2008-16), consoante a qual as DCOMPs anteriores a 31/10/2003 não constituiriam instrumento de confissão de dívida, não havendo, também, unanimidade no âmbito do Poder Judiciário acerca desta qualidade da DCTF, o que, por conservadorismo, imporia a autuação; que a exigibilidade do referido crédito tributário estaria suspensa por força da discussão judicial.
Às fls. 16/41 constam cópias do Acórdão DRJ/FNS nº 5.574/2005 (PA 13003.000439/2002-24) e decisões judiciais exaradas no Mandado de Segurança nº 2003.71.00.030183-2/RS
Às fls. 42/47, extrato das DCTFs apresentadas.
Em impugnação o contribuinte sustentou a extinção do crédito tributário mediante compensação, nos termos do art. 156, II do Código Tributário Nacional, aduzindo que o crédito foi adquirido de terceiros, por meio escritura pública, devidamente reconhecidos por decisão judicial transitada em julgado; que o art. 74, § 2º da Lei nº 9.430/96 estabeleceria o predito efeito extintivo da compensação; que haveria suspensão prescricional para exigência dos créditos tributários pelo Fisco; que decisão liminar proferida no MS 2003.71.00.030183-2/RS sobrestaria a análise do pedido de restituição e das compensações correspondentes, albergadas pelo PA 13003.000439/2002-24, dentre as quais aquelas exigidas nos autos deste processo; que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário impediria, inclusive, a sua constituição através de lançamento; e, que os valores lançados já estavam informados em DCTF, atendendo aos preceitos do DL 2.124/84, razão porque, seria, também, indevida a multa de ofício aplicada.
A DRJ Porto Alegre/RS deu parcial provimento ao recurso para reduzir a multa de ofício ao percentual de 20%, relativo à multa moratória, para os meses de fevereiro/2003 a abril/2003, mantendo-a para os períodos de apuração remanescentes, em decisão assim ementada:
�SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.
A concessão de medida liminar em Mandado de Segurança que determina a abstenção de decidir/homologar o processo administrativo de restituição cumulado com declaração de compensação de débitos de IPI, em que ocorreu desistência do pedido de compensação, não suspende a exigibilidade do crédito lançado de ofício.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DUPLICIDADE.
Não há duplicidade de lançamento quando o Auto de Infração formaliza a exigência de tributo declarado em DCTFS com saldos devedores zerados, fato que poderia inviabilizar a cobrança direta em execução fiscal.
MULTA APLICÁVEL NA COBRANÇA DE DÉBITOS DECLARADOS.
Os débitos declarados em DCTF e não pagos no vencimento devem ser exigidos com juros e multa de mora.
MULTA DE OFÍCIO 
Cabível a multa de ofício, por falta de recolhimento de débito informado em Dcomp, que posteriormente foi objeto de pedido de desistência, deferido pela DRJ.�
Em recurso voluntário o contribuinte defende a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, com fulcro no art. 151, III do CTN, por força da ausência de decisão definitiva no PA 13003.000439/2002-24, onde discute a compensação objeto da autuação; que o lançamento não poderia ser realizado até que encerrada a discussão administrativa sobre a compensação lá aviada e que os valores ora lançados já estavam informados em DCTF e extintos por compensação, em argumentação reprisada do recurso inaugural.
É o relatório.
 Conselheiro Robson José Bayerl, Relator
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
Tendo em conta a recorrente referência ao MS 2003.71.00.030183-2/RS e ao PA 13003.000439/2002-24, reputo conveniente acostar informações a respeito do andamento dos aludidos processos.
Nesse passo, a ação judicial alhures encontra-se atualmente baixada definitivamente, desde 15/04/2010, conforme consulta ao sítio virtual da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Naqueles autos, a decisão que transitou em julgado esta consubstanciada no REsp 962.096/RS, cuja ementa é a seguinte:
�TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE TERCEIROS. CESSÃO DE CRÉDITOS SEM A PARTICIPAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. NEGÓCIO JURÍDICO ENTRE PARTICULARES.
1. O § 12, II, a do artigo 74 da Lei n. 9.430 de 1996, veda expressamente a utilização de créditos de terceiro para fins de compensação.
2. O art. 123 do CTN nega validade aos negócios jurídicos entre particulares para produzir efeitos sobre os fenômenos da responsabilidade pelo pagamento de tributos.
3. A Lei n. 10637, de 2002, por seu art. 49, somente permite a compensação de débitos próprios do sujeito passivo com créditos seus.
4. Não há lei autorizando a compensação tributária com crédito de terceiros. Há, portanto, de se homenagear o princípio da legalidade.
5. No REsp 803.629, a Primeira Turma assentou que a cessão de direitos de créditos tributários só tem validade para fins tributários quando do negócio jurídico participa a Fazenda Pública. Precedente: REsp 653553/MG, Rel. Denise Arruda.
6. Recurso da Fazenda Nacional provido para denegar a segurança, impedindo-se, consequentemente, a compensação tributária com créditos de terceiros.�
Já o PA 13003.000439/2002-24, em consulta ao sistema e-processo, em 03/08/2016, constatei que está em fase de acompanhamento de programa de parcelamento, com o contencioso administrativo encerrado, encontrando-se a decisão administrativa irreformável, Acórdão 3403-002.534, de 23/10/2013, assim ementada:
�CONCOMITÃNCIA. UNIDADE DE JURISDIÇÃO. SÚMULA CARF N. 1.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
SENTENÇA JUDICIAL. OPÇÃO ENTRE RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO E COMPENSAÇÃO. SÚMULA STJ N. 461. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
Sentença judicial que reconhece substituição no polo passivo em relação a crédito decorrente de outra ação transitada em julgado permite ao substituto optar entre a restituição via precatório e a compensação, cf. Súmula STJ n. 461. No caso, incabível a restituição administrativa, que equivaleria à execução administrativa da decisão judicial.�
Aproveitando o ensejo e para constar, pesquisei o último extrato do processo e verifiquei que os débitos constituídos neste processo não são exigidos, também, naquele processo administrativo, o que afasta a possibilidade de duplicidade entre eles.
Feitos os registros iniciais, passo ao exame recursal.
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário é decorrência da interposição dos recursos administrativos, nos termos da lei reguladora do processo tributário administrativo, em âmbito federal, o Decreto nº 70.235/72, ex vi do decantado art. 151, III do CTN, não necessitando de declaração expressa da autoridade administrativa para deflagração deste efeito.
Nessa ordem de ideias, os débitos albergados pelo presente processo, independente da conclusão estampada nos processos, judiciais ou administrativos e a ele de alguma forma imbricados, permanecerão com a sua exigibilidade suspensa até o encerramento do contencioso administrativo.
Quanto à necessidade de se aguardar o deslinde do PA 13003.000439/2002-24, onde se discutiu a compensação, para a constituição do crédito tributário, entendo que não procede a tese defensiva, eis que não há qualquer norma que impeça a adoção da providência.
Como realçado pelas autoridades fiscais, o lançamento teve por finalidade formalizar o crédito tributário altercado ante a ausência do caráter de instrumento de confissão de dívida da declaração de compensação apresentada, pois anterior à legislação que lhe fixou este atributo, acentuando, ainda, que a DCTF apresentada indicou saldos a pagar �zerados�, o que, por orientação da PFN, impunha, ou pelo menos recomendava, a constituição do crédito mediante lançamento, com o desiderato de resguardar os direitos da Fazenda Nacional.
Vale registrar que o auto de infração foi lavrado, ab initio, já com a sua exigibilidade suspensa.
Outrossim, não se pode confundir a suspensão da exigibilidade com o impedimento à constituição do crédito tributário respectivo, como defende o recorrente.
A constituição do direito de crédito, como dito, além de formalizar a obrigação tributária, visa resguardar os interesses do erário contra as consequências da fluência do tempo, no caso, a decadência do direito de lançar e a prescrição do direito de exigir.
A teor do art. 142, parágrafo único, do CTN, a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
A exigibilidade do crédito tributário guarda relação com sua correspondente liquidação e/ou cobrança e não com sua constituição
Logo, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não implica a vedação à sua formalização mediante lançamento, como visto, atividade vinculada e obrigatória.
Tocante à "constituição" do crédito tributário mediante entrega da DCTF, também como impeditivo ao lançamento, tenho como equivocado o raciocínio.
Consoante art. 5º, § 1º do Decreto-Lei nº 2.124/84, o documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para exigência do referido crédito.
Sem sombra de dúvida a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF satisfaz os requisitos para se emoldurar na definição do preceptivo citado, não sem razão o decreto-lei em tela é textualmente citado na IN SRF 255/2002, que, à época de sua apresentação, dispunha sobre indigitada declaração, configurando instrumento de confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito tributário.
Todavia, frise-se, o fato de ser instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito, não é obstáculo à realização do lançamento, que é atividade administrativa vinculada e obrigatória. Ou seja, a formalização da confissão de dívida apenas dispensa o lançamento, mas não o proíbe.
O único cuidado a ser observado é a adoção das cautelas necessárias a se evitar a cobrança em duplicidade do mesmo crédito tributário.
Da mesma maneira, a apresentação da declaração de compensação, também instrumento de confissão de dívida, por disposição legal, não tem o condão de evitar a atividade de lançamento.
Nesse sentido, a efetivação do lançamento não caracteriza qualquer vilipêndio a direito do contribuinte, muito menos �manifesto e verdadeiro confisco�, como alegado, não consistindo em cobrança indevida ou abusiva.
Concernente à suposta extinção dos créditos tributários por compensação, com lastro no art. 156, II do CTN, também não assiste razão ao reclamante.
A pretensão do recorrente sobre a matéria foi definitivamente sepultada pelo REsp 962.096/RS, no bojo do MS 2003.71.00.030183-2/RS, já mencionado no início deste voto.
Naquela assentada restou decidido que não há possibilidade de se promover a compensação de tributos com créditos de terceiros.
De outra banda, a decisão administrativa irreformável prolatada no PA 13003.000439/2002-24, também já reproduzida e da mesma forma, não acolheu as compensações formuladas.
Assim, não há que se falar em extinção de crédito tributário por compensação, independentemente da modalidade aventada.
Em face de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

Robson José Bayerl
 
 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntario apresentado. O Conselheiro Rodolfo Tsuboi atuou em
substituicdo ao Conselheiro Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, que declarou impedimento. O
Conselheiro Renato Vieira De Avila atuou em substituicio ao Conselheiro Tiago Guerra
Machado, que declarou suspei¢do. Ausente justificadamente o Conselheiro Leonardo
Ogassawara de Araujo Branco.

Rosaldo Trevisan — Presidente

Robson José Bayerl — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan,
Robson Jos¢ Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira, André Henrique Lemos, Rodolfo Tsubot,
Fenelon Moscoso de Almeida e Renato Vieira De Avila.

Relatdrio

Versa o presente processo sobre lancamento de Contribuicdo para
Financiamento da Seguridade Social — COFINS, periodos de apuragdo fevereiro/2003 a
maio/2003, agosto/2003 e setembro/2003.

Narra a fiscalizagdo que o langamento objetiva constituir crédito tributario
decorrente de valores informados em DCTF e compensados com créditos de terceiros, cuja
discussdo se desenvolve na ac¢do judicial 2003.71.00.030183-2/RS e PA 13003.000439/2002-
24; que a providéncia se respaldaria em manifestacdo da DRJ Florianopolis/SC e da propria
Procuradoria da Fazenda Nacional, em processos de interesse do autuado (13003.000314/2001-
13 e 11080.000197/2008-16), consoante a qual as DCOMPs anteriores a 31/10/2003 ndo
constituiriam instrumento de confissdo de divida, ndo havendo, também, unanimidade no
ambito do Poder Judiciario acerca desta qualidade da DCTF, o que, por conservadorismo,
imporia a autuagdo; que a exigibilidade do referido crédito tributario estaria suspensa por forca
da discussao judicial.

As fls. 16/41 constam copias do Acérdio DRI/FNS n° 5.574/2005 (PA
13003.000439/2002-24) e decisdes judiciais exaradas no Mandado de Seguranga n°
2003.71.00.030183-2/RS

As fls. 42/47, extrato das DCTFs apresentadas.

Em impugnag¢do o contribuinte sustentou a extingdo do crédito tributario
mediante compensacdo, nos termos do art. 156, II do Cddigo Tributario Nacional, aduzindo
que o crédito foi adquirido de terceiros, por meio escritura publica, devidamente reconhecidos
por decisdo judicial transitada em julgado; que o art. 74, § 2° da Lei n® 9.430/96 estabeleceria o
predito efeito extintivo da compensagdo; que haveria suspensdo prescricional para exigéncia
dos créditos tributarios pelo Fisco; que decisdo liminar proferida no MS 2003.71.00.030183-
2/RS sobrestaria a analise do pedido de restituicdo e das compensacdes correspondentes,
albergadas pelo PA 13003.000439/2002-24, dentre as quais aquelas exigidas nos autos deste
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processo; que a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario impediria, inclusive, a sua
constituicdo através de langamento; e, que os valores langados ja estavam informados em
DCTF, atendendo aos preceitos do DL 2.124/84, razdo porque, seria, também, indevida a multa
de oficio aplicada.

A DRIJ Porto Alegre/RS deu parcial provimento ao recurso para reduzir a
multa de oficio ao percentual de 20%, relativo a multa moratdria, para os meses de
fevereiro/2003 a abril/2003, mantendo-a para os periodos de apuragdo remanescentes, em
decisdo assim ementada:

“SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO.

A concessdo de medida liminar em Mandado de Seguranca que determina a
abstengdo de decidir/homologar o processo administrativo de restitui¢do
cumulado com declara¢do de compensag¢do de débitos de IPI, em que
ocorreu desisténcia do pedido de compensagdo, ndo suspende a exigibilidade
do crédito lancado de oficio.

LANCAMENTO DE OFICIO. DUPLICIDADE.

Ndo ha duplicidade de lancamento quando o Auto de Infragdo formaliza a
exigéncia de tributo declarado em DCTFS com saldos devedores zerados,
fato que poderia inviabilizar a cobranga direta em execugdo fiscal.

MULTA APLICAVEL NA COBRANCA DE DEBITOS DECLARADOS.

Os débitos declarados em DCTF e ndo pagos no vencimento devem ser
exigidos com juros e multa de mora.

MULTA DE OFICIO

Cabivel a multa de oficio, por falta de recolhimento de débito informado em
Dcomp, que posteriormente foi objeto de pedido de desisténcia, deferido pela
DRJ.”

Em recurso voluntario o contribuinte defende a suspensdo da exigibilidade do
crédito tributario, com fulcro no art. 151, III do CTN, por forca da auséncia de decisdo
definitiva no PA 13003.000439/2002-24, onde discute a compensacdo objeto da autuacdo; que
o langamento ndo poderia ser realizado até que encerrada a discussd@o administrativa sobre a
compensagdo 14 aviada e que os valores ora langados ja estavam informados em DCTF e
extintos por compensacao, em argumentacdo reprisada do recurso inaugural.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Robson Jos¢ Bayerl, Relator

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, razao pela qual
dele conheco.

Tendo em conta a recorrente referéncia ao MS 2003.71.00.030183-2/RS ¢ ao
PA 13003.000439/2002-24, reputo conveniente acostar informagdes a respeito do andamento
dos aludidos processos.



Nesse passo, a acdo judicial alhures encontra-se atualmente baixada
definitivamente, desde 15/04/2010, conforme consulta ao sitio virtual da Se¢do Judiciaria do
Rio Grande do Sul, Tribunal Regional Federal da 4* Regido'.

Nagqueles autos, a decisdo que transitou em julgado esta consubstanciada no
REsp 962.096/RS, cuja ementa ¢ a seguinte:

“TRIBUT. ARIO. COMPENSACAO. CREDITO DE TERCEIROS. CESSAO
DE CREDITOS SEM A PARTICIPA CAO DA FAZENDA NACIONAL.
NEGOCIO JURIDICO ENTRE PARTICULARES.

1. O § 12, II, a do artigo 74 da Lei n. 9.430 de 1996, veda expressamente a
utilizag¢do de créditos de terceiro para fins de compensagao.

2. O art. 123 do CTN nega validade aos negocios juridicos entre particulares
para produzir efeitos sobre os fenomenos da responsabilidade pelo
pagamento de tributos.

3. A Lei n. 10637, de 2002, por seu art. 49, somente permite a compensa¢ao
de débitos proprios do sujeito passivo com créditos seus.

4. Ndo ha lei autorizando a compensagao tributaria com crédito de terceiros.
Ha, portanto, de se homenagear o principio da legalidade.

5. No REsp 803.629, a Primeira Turma assentou que a cessdo de direitos de
créditos tributarios so tem validade para fins tributdarios quando do negocio
juridico participa a Fazenda Publica. Precedente: REsp 653553/MG, Rel.
Denise Arruda.

6. Recurso da Fazenda Nacional provido para denegar a seguranga,
impedindo-se, consequentemente, a compensagdo tributdria com créditos de
terceiros.”

Ja o PA 13003.000439/2002-24, em consulta ao sistema e-processo, em
03/08/2016, constatei que esta em fase de acompanhamento de programa de parcelamento, com

o contencioso administrativo encerrado, encontrando-se a decisdo administrativa irreformavel,
Acérdao 3403-002.534, de 23/10/2013, assim ementada:

“CONCOMITANCIA. UNIDADE DE JURISDICAO. SUMULA CARF N. 1.

Importa renuncia ds instdncias administrativas a propositura pelo
sujeito passivo de ac¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes
ou depois do langcamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de
Julgamento  administrativo, de matéria  distinta da  constante  do
processo judicial.

SENTENCA ~ JUDICIAL. OPCAO  ENT. RE  RESTITUI CcAo  viA
PRECATORIO E  COMPENSACAO. SUMULA STJ N. 461
RESTITUICAO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

Sentenca judicial que reconhece substituicdo no polo passivo em
relagdo a crédito decorrente de outra agdo transitada em julgado permite ao
substituto optar entre a restituicdo via precatorio e a compensag¢do,
cf. Sumula STJ n. 461. No caso, incabivel a restituicdo administrativa, que
equivaleria a execugdo administrativa da decisdo judicial.”

! https://www?2.jfrs.jus.br/, consulta realizada em 03/08/2016.
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Aproveitando o ensejo e para constar, pesquisei o Ultimo extrato do processo
e verifiquei que os débitos constituidos neste processo ndo sdo exigidos, também, naquele
processo administrativo, o que afasta a possibilidade de duplicidade entre eles.

Feitos os registros iniciais, passo ao exame recursal.

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario € decorréncia da
interposicdo dos recursos administrativos, nos termos da lei reguladora do processo tributario
administrativo, em ambito federal, o Decreto n® 70.235/72, ex vi do decantado art. 151, III do
CTN, n2o necessitando de declaragdo expressa da autoridade administrativa para deflagragdo
deste efeito.

Nessa ordem de ideias, os débitos albergados pelo presente processo,
independente da conclusdo estampada nos processos, judiciais ou administrativos e a ele de
alguma forma imbricados, permanecerdo com a sua exigibilidade suspensa até o encerramento
do contencioso administrativo.

Quanto a necessidade de se aguardar o deslinde do PA 13003.000439/2002-
24, onde se discutiu a compensag¢do, para a constituicdo do crédito tributario, entendo que ndo
procede a tese defensiva, eis que ndo ha qualquer norma que impeca a adog¢ao da providéncia.

Como realgado pelas autoridades fiscais, o lancamento teve por finalidade
formalizar o crédito tributario altercado ante a auséncia do carater de instrumento de confissdo
de divida da declaragdo de compensag@o apresentada, pois anterior a legislagdo que lhe fixou
este atributo, acentuando, ainda, que a DCTF apresentada indicou saldos a pagar “zerados”, o
que, por orientacdo da PFN, impunha, ou pelo menos recomendava, a constitui¢do do crédito
mediante langamento, com o desiderato de resguardar os direitos da Fazenda Nacional.

Vale registrar que o auto de infracdo foi lavrado, ab initio, j4 com a sua
exigibilidade suspensa.

Outrossim, ndo se pode confundir a suspensdo da exigibilidade com o
impedimento a constitui¢do do crédito tributario respectivo, como defende o recorrente.

A constitui¢do do direito de crédito, como dito, além de formalizar a
obrigacdo tributaria, visa resguardar os interesses do erario contra as consequéncias da fluéncia
do tempo, no caso, a decadéncia do direito de lancar e a prescri¢cdo do direito de exigir.

A teor do art. 142, paragrafo tnico, do CTN, a atividade administrativa de
langamento € vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

A exigibilidade do crédito tributario guarda relacdo com sua correspondente
liquidacdo e/ou cobranga e ndo com sua constitui¢ao

Logo, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio ndo implica a
vedagcdo a sua formalizacdo mediante lancamento, como visto, atividade vinculada e
obrigatoria.

Tocante a "constitui¢do" do crédito tributario mediante entrega da DCTF,
também como impeditivo ao lancamento, tenho como equivocado o raciocinio.



Consoante art. 5°, § 1° do Decreto-Lei n°® 2.124/84, o documento que
formalizar o cumprimento de obrigacdo acessoria, comunicando a existéncia de crédito
tributario, constituira confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para exigéncia do
referido crédito.

Sem sombra de diavida a Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios
Federais — DCTF satisfaz os requisitos para se emoldurar na definicdo do preceptivo citado,
ndo sem razdo o decreto-lei em tela € textualmente citado na IN SRF 255/2002, que, a época de
sua apresentagdo, dispunha sobre indigitada declaracdo, configurando instrumento de confissao
de divida e instrumento habil e suficiente a exigéncia do crédito tributario.

Todavia, frise-se, o fato de ser instrumento habil e suficiente a exigéncia do
crédito, ndo ¢ obstaculo a realizacdo do lancamento, que ¢ atividade administrativa vinculada e
obrigatoria. Ou seja, a formalizacdo da confissdo de divida apenas dispensa o langamento, mas
nao o proibe.

O tnico cuidado a ser observado é a adocdo das cautelas necessarias a se
evitar a cobranga em duplicidade do mesmo crédito tributario.

Da mesma maneira, a apresentagdo da declaracdo de compensagdo, também
instrumento de confissdo de divida, por disposicdo legal, ndo tem o conddo de evitar a
atividade de langcamento.

Nesse sentido, a efetivacdo do lancamento ndo caracteriza qualquer
vilipéndio a direito do contribuinte, muito menos “manifesto e verdadeiro confisco”, como
alegado, ndo consistindo em cobranca indevida ou abusiva.

Concernente a suposta extingdo dos créditos tributarios por compensacao,
com lastro no art. 156, Il do CTN, também néo assiste razdo ao reclamante.

A pretensdo do recorrente sobre a matéria foi definitivamente sepultada pelo
REsp 962.096/RS, no bojo do MS 2003.71.00.030183-2/RS, ja mencionado no inicio deste
voto.

Nagquela assentada restou decidido que nédo ha possibilidade de se promover a
compensagdo de tributos com créditos de terceiros.

De outra banda, a decisdo administrativa irreformavel prolatada no PA
13003.000439/2002-24, também ja reproduzida e da mesma forma, ndo acolheu as
compensag¢des formuladas.

Assim, ndo ha que se falar em extingdo de crédito tributario por
compensagao, independentemente da modalidade aventada.

Em face de todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

Robson José Bayerl
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